
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.817 - SC (2015/0321928-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADO : MARCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ERONDINA SEVERINO 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS E OUTRO(S)
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : JULIANA MISURELLI GUIMARÃES 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. SÚMULA 83/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, foi expresso no sentido de que não houve 
demonstração de comprometimento do FCVS.
2. O Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido de que a edição da 
Lei 12.409/11 não altera o entendimento de que deve ser demonstrado o 
comprometimento do FCVS para que seja incluída a CEF na lide e, 
consequentemente, haja deslocamento da competência. Incidência da Súmula 
83/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADO : MARCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ERONDINA SEVERINO 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS E OUTRO(S)
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : JULIANA MISURELLI GUIMARÃES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 932-934, e-STJ) que deu provimento 

parcial ao Recurso Especial.

A parte agravante alega, em síntese, que a Justiça Federal seria competente 

para processar e julgar as ações em que os contratos de financiamento dos recorridos 

pertençam ao Ramo 66 - SFH.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.6.2016.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, na hipótese dos autos, o Tribunal 

de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, foi expresso 

no sentido de que não houve demonstração de comprometimento do FCVS.

Com efeito, o STJ já se pronunciou no sentido de que a edição da Lei 

12.409/11 não altera o entendimento de que deve ser demonstrado o comprometimento do 

FCVS para que seja incluída a CEF na lide e, consequentemente, haja deslocamento da 

competência. 

Nesse sentido, confiram-se:

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. AÇÃO EM QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO 
CONTRATO DE SEGURO ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. 
LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/CEF E 
CAIXA SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.

1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro 
adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e 
não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste 
interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio 
passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu 
julgamento. Precedentes.

2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da 
Lei n. 11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).

3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não 
providos.

(REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO 
MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 25/05/2009)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE, CELERIDADE E ECONOMIA 
PROCESSUAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO. INEXISTÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. MEDIDA PROVISÓRIA 
633/13. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
COMPROMETIMENTO DO FCVS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os 
recursos sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido de não 
existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto seja a pretensão resistida 
à cobertura securitária dos danos oriundos dos vícios de construção do imóvel 
financiado mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da 
Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações 
Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e 
julgar o feito.

2. A alteração introduzida pela Medida Provisória 633 de 2013, 
convertida na Lei 13.000 de 2014, tem por objetivo autorizar a Caixa Econômica 
Federal (CEF) a representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, 
sendo que a CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações judiciais que 
representem risco ao FCVS ou às suas subcontas. Se não há prova de risco ou 
impacto jurídico ou econômico ao FCVS, a inovação legislativa não traz nenhuma 
repercussão prática.

3. Embargos de declaração recebidos com agravo regimental ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 606.445/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. (...) COBERTURA 
CONTRATUAL PARA VÍCIOS CONSTRUTIVOS. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E ESTADUAL. 
MODIFICAÇÃO LEGISLATIVA. LEI N. 12.409/2011.

1. Entendimento uníssono do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, nos feitos em que se discute contrato de seguro adjeto a mútuo, 
não afetando o fundo de compensação das variações salariais (FCVS), inexiste 
interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio 
passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu 
julgamento. Controvérsia, no caso, restrita à seguradora e ao mutuário.

(...)
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1223685/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
04/03/2013)
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Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0321928-0 REsp 1.575.817 / SC

Números Origem:  00488311720158240000  064090239443  064100030991  20120063449  20120063449000100  
20120063449000200  64100030991

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERONDINA SEVERINO 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADO : MARCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : JULIANA MISURELLI GUIMARÃES 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIBERTY SEGUROS S/A 
ADVOGADO : MARCIO ALEXANDRE MALFATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ERONDINA SEVERINO 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS E OUTRO(S)
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : JULIANA MISURELLI GUIMARÃES 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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